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PREGÃO PRESENCIAL N° 039/2013   
PROCESSO N° 097/2013  PROTOCOLO Nº 10.823/2013 

 
O Município de Patos de Minas/MG torna público que, com base na Lei Federal 8.666, 

de 21-06-93 e suas alterações, Lei Federal nº 10.520 de 17-07-02, Lei Estadual nº 14.167 de 
10-01-02, Decreto Municipal n. 3.401 de 06-12-10, Lei Complementar nº 123 de 14-12-06 e 
Portaria nº 3.228 de 08-04-13, fará realizar a Licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PERCENTUAL, CONFIGURADO PELA MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS, POR MEIO DA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO PARA 
ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
DE MINAS EM REDE CREDENCIADA DE POSTOS de acordo com o Edital de Pregão nº 
039/2013, devendo a proposta e documentação ser entregues na sala de Abertura das 
Licitações à Rua Dr. José Olympio de Melo, nº. 151, 1º andar, Eldorado no dia 27 de junho 
de 2013, às 08 h, sendo que os mesmos serão abertos no mesmo dia e horário.  

O pregão será realizado pela Pregoeira legalmente designada, tendo como Equipe de 
Apoio também designada pela Portaria n.º 3.228 de 08 de abril de 2013. 

 

1. DO OBJETO 
 

1.1 - Constitui objeto da presente licitação contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis 
automotivos, por meio da implantação de sistema informatizado e integrado com 
utilização de cartão magnético para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura 
Municipal de Patos de Minas em rede credenciada de postos e especificado nos Anexos 
I e VII deste instrumento convocatório. 
1.2 - A prestação dos serviços será conforme especificações dos Anexos I e VII deste 
edital. 
1.3 - Os quantitativos previstos poderão ser acrescentados ou suprimidos, até o limite de 25 
% (vinte e cinco) por cento, sobre o valor inicial do contrato, conforme parágrafo primeiro, do 
Artigo 65, da Lei n. º 8.666/93. 
 

2. DA AQUISIÇÃO DO EDITAL 
 

2.1 - O edital completo encontra-se no site oficial da prefeitura  
www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes 

2.1.1 - Todas as alterações, retificações ou esclarecimentos que porventura se fizerem 
necessários serão publicados no Diário Oficial e/ou no site 
www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes, sendo que o acompanhamento destas informações 
será de total responsabilidade dos licitantes. 
2.2 - Caso haja interesse em adquirir o edital impresso, o licitante deverá procurar o Setor 
de Xerox da Prefeitura, situado à Rua Dr. José Olympio de Melo, nº. 151, 1º andar, onde 
será cobrado por folha xerocada. 

2.2.1 - A comprovação de pagamento do edital não será requisito para habilitação. 
2.3 - Se for solicitado pelo licitante (via e-mail, telefone ou fax), o edital também poderá ser 
enviado por e-mail, não sendo necessário o pagamento do custo do edital. 
 

3. DA SESSÃO PÚBLICA 
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3.1 - A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a proposta de preços e 
os documentos que a instruírem, será pública, dirigida pela Pregoeira e realizada de acordo 
com os termos deste edital e seus anexos, pela Lei n° 10.520/2002, e, subsidiariamente, 
pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, em local, data e horário já determinados. 
3.2 - Não havendo expediente na data marcada, a sessão será realizada no primeiro dia útil 
subseqüente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator 
ou fato imprevisível. 
3.3 - Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Presencial na 
mesma data de abertura, e em face de decisão da Pregoeira, deverá ser determinada a 
continuidade das atividades em dia a ser definido pela Pregoeira. 

 
4. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO (ESSAS CONDIÇÕES 

SERÃO VERIFICADAS QUANDO DA HABILITAÇÃO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO) 
 
4.1 - Poderão participar do presente Pregão Presencial: pessoas jurídicas que satisfaçam as 
exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, e ainda, cujo contrato social esteja em 
vigor, registrado no Órgão Competente, com o ramo de atividade compatível ao objeto deste 
edital. 
4.2 - A participação na licitação importa total submissão dos proponentes às condições deste 
Edital. 
4.3 - Cada licitante apresentar-se-á com apenas 01 (um) representante legal, o qual 
somente poderá representar uma empresa, devidamente munido de credencial, que será o 
único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório. 
4.4 - Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação: 

4.4.1 - Empresas em estado de falência, concordata ou em processo de recuperação 
judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 

4.4.2 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas ou que estejam punidas com 
suspensão do direito de contratar ou licitar com qualquer órgão da Administração Pública 
direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 

4.4.3 - Empresas que estejam reunidas em consórcio ou coligação. 
4.4.4 - Quaisquer servidores públicos vinculados ao órgão promotor da licitação, bem 

assim a empresa ou instituição que tenha em seu quadro societário, dirigente ou 
responsável técnico que seja também servidor público vinculado; 

4.4.5 – Empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham 
sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos 
com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública; 

4.4.6 – Empresas que possuir sócio, diretor ou responsável técnico que tenha tido 
vínculo empregatício com o Município há menos de 180 (cento e oitenta) dias, anteriores à 
data da publicação deste Edital. 
4.5 - A observância das vedações do item 4.4 e sub-itens, é de inteira responsabilidade do 
licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

5. DO CREDENCIAMENTO (DOCUMENTOS APRESENTADOS PARA PREGOEIRA 
ANTES DE SE INICIAR A SESSÃO – FORA DOS ENVELOPES) 
 
5.1 – No dia, hora e local designados no Edital, o interessado ou seu representante legal 
deverá proceder ao respectivo credenciamento junto à Pregoeira. 
5.2 – As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do Pregão por seu 
sócio, proprietário ou dirigente, desde que apresente o original ou cópia autenticada do 
Estatuto ou Contrato Social atualizado da empresa ou Registro Comercial, no caso de 
empresa individual, acompanhado de cópia simples e original ou cópia autenticada do 
documento de identidade. 
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5.2.1 – A representação também poderá ser feita por procurador munido de instrumento 
público ou particular ou por Carta de Credenciamento, conforme modelo do Anexo IV, com 
firma reconhecida, comprovando a outorga de poderes necessários para a formulação de 
propostas e a prática de todos os demais atos inerentes ao Pregão, acompanhado ainda 
da original ou cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social atualizado da empresa 
ou Registro Comercial, no caso de empresa individual, juntamente com cópia 
autenticada do documento de identidade do credenciado ou procurador. 
5.3 – O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto à Pregoeira implica 
a presunção de sua capacidade legal para realização das transações inerentes ao Pregão 
Presencial e a responsabilidade legal pelos atos praticados. 
5.4 - Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
5.5 - A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, bem assim o não 
comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, inviabilizará a 
participação do mesmo no certame. Neste caso, o portador dos envelopes poderá assistir 
apenas como ouvinte, não podendo rubricar documentos ou fazer qualquer observação em 
ata ou mesmo de se manifestar ou interferir no desenvolvimento dos trabalhos, ressaltando 
que quando a documentação de credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos 
envelopes (1 ou 2), o respectivo envelope será entregue ao licitante que estará autorizado a 
abri-lo e retirá-la, lacrando-o em seguida, uma vez que citado documento se encontra no 
recinto, com o intuito de ampliar a disputa. 
 

6. DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
6.1 – Após encerrada a fase de credenciamento, a condição de Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 
123/2006, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação: 
a) Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, em que conste a condição de ME ou 
EPP, emitida em no máximo 60 dias da data de abertura da licitação, e; 
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC 123/2006, conforme modelo constante do 
Anexo V. 
6.2 - A condição disposta no item 6 deverá ser comprovada pelos licitantes, sob pena 
de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar 123/2006. 

7. PROCEDIMENTO DA SESSÃO DO PREGÃO 
 
7.1 – Após o encerramento do credenciamento dos representantes das empresas licitantes, 
a Pregoeira declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais aceitará 
novos licitantes. 
7.2 – Aberta a sessão, os representantes credenciados entregarão os envelopes contendo a 
Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços e, separadamente, declaração 
conforme modelo Anexo II, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, a teor do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal 10.520/02. 

7.2.1 – Não sendo apresentada a declaração conforme modelo Anexo II, sendo 
possível a impressão da declaração na sessão do Pregão, o representante devidamente 
credenciado, poderá preencher e assinar tal Declaração. 

7.2.2 – Os licitantes que enviarem os envelopes, “Documentação de Habilitação” e 
“Proposta de Preços”, sem representante credenciado, deverão encaminhar, em 
envelope separado, a declaração acima, assim terão sua proposta escrita aceita. No 
entanto, a ausência de representante implicará na desistência de ofertar lances verbais e de 
manifestar sua intenção de interpor recurso administrativo quanto às decisões tomadas 
neste certame licitatório. 
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7.3 - O Setor de Licitações não se responsabilizará por envelopes de “Proposta de Preços” e 
“Documentação de Habilitação” que não sejam entregues à Pregoeira designada, no local, 
data e horário definido neste edital.  
7.4 - Para os documentos disponibilizados pela Internet e cuja autenticidade poderá ser 
verificada via consulta no site correspondente, pela Pregoeira ou sua equipe de apoio, serão 
aceitas cópias simples.  
7.5 - Em circunstâncias excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a prorrogação do 
prazo de validade das propostas, não sendo admitida a introdução de quaisquer 
modificações nas mesmas. 
7.6 - Recebidos os envelopes da proposta de preços e dos documentos de habilitação, a 
Pregoeira procederá à conferência e rubrica destes e passará para conferência e rubrica dos 
representantes presentes. 
7.7 - Recomenda-se que todos os representantes dos licitantes permaneçam na sessão até 
a conclusão dos procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva, sob pena de 
decadência do direito de oferecer lances e recorrer dos atos da Pregoeira. 
 

8. DA “PROPOSTA DE PREÇOS” (ENVELOPE Nº 01) 
 
8.1 - As propostas deverão ser apresentadas em envelope devidamente lacrado, contendo 
na parte externa os seguintes dizeres: 

MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS 
PREGÃO PRESENCIAL N.º: 039/2013 
DATA DE ABERTURA: 27/06/2013 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (citar o nome da empresa) 

 ENVELOPE N.º 01: "PROPOSTA" 
 
8.2 - O Município de Patos de Minas, fornecerá a cada licitante, modelo de Proposta de 
Preços (Anexo I), que o licitante apresentará preenchido, em todos os campos, em 
português, por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, rubricada em todas as 
folhas e assinada pelo representante legal, na forma do Anexo I deste edital. 
8.3 - Não serão consideradas as propostas apresentadas por e-mail, telex, fac-símile, e 
telegrama, em nenhuma situação. 
8.4 - Nos preços apresentados deverão estar consignados salários, fretes, tributos, 
contribuições, transporte, mão-de-obra, materiais e outras despesas de qualquer natureza 
que se fizerem indispensáveis ao perfeito atendimento do objeto deste processo. 

8.4.1 – Deverá ser consignado na proposta comercial o percentual da taxa de 
administração ofertado. 

8.4.2 – A taxa de administração, a qual não deverá ultrapassar o percentual máximo 
de 2% deverá incidir sobre o valor à vista dos combustíveis, indicado nas bombas dos 
postos credenciados no momento do abastecimento.  

8.4.3 – Será admitida taxa de administração de valor zero ou negativa, que 
significará desconto que incidirá sobre o valor à vista dos combustíveis, indicados nas 
bombas dos postos credenciados no momento do abastecimento. 

8.4.4 – O percentual ofertado deverá ser único e permanecerá fixo e inalterável 
durante toda a vigência do contrato, incidindo sobre o valor real dos abastecimentos. A 
quantidade de veículos apresentadas neste edital e seus Anexos poderão sofrer alterações, 
assim como a quantidade dos abastecimentos, conforme necessidade do Município. Serão 
pagos somente a quantidade de abastecimentos efetivamente utilizada pelos veículos da 
frota municipal. 
8.5 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo 
admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada item 
do objeto desta licitação. 
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8.6 - Quando for o caso se, a especificação técnica de determinado item utilizar a 
terminologia “aproximadamente” ou “aproximado(a)”, a medida dos produtos ofertados pelo 
licitante obrigatoriamente deverá estar compreendida no intervalo entre 5 % (cinco por 
cento) acima e  5 % (cinco por cento) abaixo da medida descrita na especificação do item, 
inclusos os limites do intervalo. 
8.7 - Ocorrendo a desclassificação de todas as propostas ou inabilitação de todas as 
licitantes, a Administração procederá na forma do parágrafo terceiro do artigo 48 da Lei n. º 
8.666/93. 
8.8 - A Proposta de Preços, deverá conter: 

8.8.1 - Nome ou razão social, endereço, telefone, fax, e-mail, número do Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; nome e número do Banco, Agência, localidade e 
Conta Corrente em que deverá ser efetivado o crédito, caso lhe seja adjudicado o objeto. 

8.8.1.1 – O número do CNPJ deve ser o do estabelecimento da licitante que emitirá a 
nota fiscal referente ao objeto licitado, indicação essa, indispensável para emissão do termo 
contratual, empenho da despesa e realização do pagamento nos termos do Item 17, deste 
edital. 

8.8.2 - Deverão estar inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, 
carga e descarga, encargos sociais e trabalhistas, e outras despesas, se houver, para o fiel 
atendimento do objeto. A omissão de qualquer despesa necessária a prestação do serviço  
será interpretada como não existente ou inclusa nos preços, não podendo o licitante pleitear 
acréscimo após a abertura das propostas. 

8.8.3 - A descrição completa, detalhada e individualizada de todos os serviços cotados 
seguindo preferencialmente o modelo constante do Anexo I deste Edital, datada, impressa e 
assinada, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo diretor, sócio ou 
representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, contendo informações e 
declarações conforme modelo constante do Anexo I, deste edital; 

8.8.4 - Validade da proposta, não podendo ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos, contados da data de abertura da mesma. 

8.8.5 - Caso este prazo não esteja expressamente indicado na Proposta de Preços, o 
mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

8.8.5.1 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem 
convocação para a contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos. 

8.8.5.2 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do 
período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada 
prorrogação da validade das mesmas a todos os licitantes classificados, por igual prazo, no 
mínimo, caso persista o interesse do Município de Patos de Minas. 

8.8.5.3 - A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do 
subitem anterior, dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta. 

8.8.6 – A especificação dos equipamentos e softwares que serão fornecidos e 
instalados para total prestação dos serviços, bem como a indicação de suas funcionalidades, 
apresentada em anexo. 
 8.9 - A apresentação da Proposta de Preços na licitação será considerada como 
evidência de que a licitante examinou completamente o Edital e todos os seus anexos, que 
os comparou entre si, que obteve do MUNICÍPIO informações satisfatórias sobre qualquer 
ponto duvidoso, e considera que o Edital desta licitação lhe permitiu preparar a proposta de 
preços de maneira completa e totalmente satisfatória. 
8.10 - Cada licitante só poderá apresentar uma proposta escrita. Verificado que qualquer 
licitante, por intermédio de interposta pessoa, física ou jurídica, apresentou mais de uma 
proposta, todas serão excluídas, sujeitando-se, os licitantes eliminados, às sanções 
cabíveis.  
8.11 - Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
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8.12 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 
com relação a prazo e especificações dos serviços ofertados ou qualquer condição que 
importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações 
destinadas a sanar evidentes erros formais, nem serão admitidas alegações de enganos, 
erros ou distrações na elaboração das propostas de preços, como justificativas de 
solicitação de quaisquer acréscimos, de re-equilíbrio econômico-financeiro do contrato, de 
indenizações ou ressarcimentos de qualquer natureza. 
8.13 – Na hipótese de discordância entre os preços apresentados, a cotação indicada por 
extenso prevalecerá sobre a numérica. 
8.14 - A cotação apresentada e levada em conta, para efeito de julgamento, será de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração. 
8.15 – Serão desclassificadas as empresas que não tenham atendido às condições 
estabelecidas nos subitens 8.8.3. e 8.9. 
8.16 – A Proposta de Preços poderá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
8.17 – O encaminhamento da Proposta Comercial pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências previstas neste edital e seus anexos. 

 
9. DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02) 
 

9.1 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em envelope devidamente 
lacrado, contendo na parte externa, os seguintes dizeres: 

MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS 
PREGÃO PRESENCIAL N.º: 039/2013 
DATA DE ABERTURA: 27/06/2013 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (citar o nome da empresa) 
ENVELOPE N.º 02: "DOCUMENTAÇÃO" 

 
9.2 - O ENVELOPE nº 2, devidamente lacrado, deverá conter: 
 

9.2.1 - PARA OS LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NESTE MUNICÍPIO: 
 
a) a) Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) emitido pelo Município de Patos de 

Minas/MG em vigor; sendo que o ramo de atividade deverá ser compatível ao objeto 
deste edital; 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS, emitida pelo órgão competente em vigor; 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional em vigor; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado 
em vigor; 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Município. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal deverá abranger quaisquer 
tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas 
certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários em vigor; 
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h) Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações 
previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou 
procurador que tenha poderes para tal investidura, conforme modelo ANEXO III; 

i) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que a empresa licitante executa(ou) satisfatoriamente a execução 
dos serviços objeto deste edital, observando-se que tal (is) atestado(s) não seja(m) 
emitido(s)  pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado 
deverá conter as seguintes informações: 

• Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; 
• Nome da empresa que  prestou o serviço; 
• Data de emissão; 
• Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto 

à emitente) 
 j) Registro no Conselho Regional Administração do Estado da sede da empresa; 
 k) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2012), já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE 
GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação 
Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir. 
Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado 
pelo contador. 
As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 
conforme o caso. 
Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e 
demonstrações contábeis assim apresentados:  
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em Jornal; ou 
- por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; ou 
- por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e 
de Encerramento. 
Os documentos relativos ao subitem “f” deverão ser apresentados contendo assinatura do 
representante legal da empresa licitante e do seu contador, ou mediante publicação no Órgão 
de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação e a data de sua publicação. A 
indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de 
Contabilidade - CRC - são indispensáveis. 
A boa situação econômico-financeira da empresa PROPONENTE será obtido dos dados de 
Balanço do último exercício financeiro e estará consubstanciada nos seguintes índices:  
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE - ILC - IGUAL OU SUPERIOR A 1,0 - ONDE: ILC = AC/PC 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL - ILG - IGUAL OU SUPERIOR A 1,0 - ONDE: ILG = (AC + RLP) 
/ (PC + ELP) 
ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL - IEG - IGUAL OU INFERIOR A 0,90 - ONDE: IEG = 
(PC + ELP) / AT 
Será considerada inabilitada a empresa cujo índices não obedecer os valores estipulados 
acima 
 l) Estes cálculos serão conferidos pelo Contador do Município durante a sessão. 
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9.2.2 - PARA OS LICITANTES AINDA NÃO CADASTRADOS NESTE MUNICÍPIO: 
 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrada na Junta 

Comercial competente. 
b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e a última alteração em vigor (que 

poderá ser apresentada na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente 
registrada e arquivados na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se 
tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembléia que aprovou o 
Estatuto. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Prova de Inscrição no CNPJ; 
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Instituto Nacional de Seguridade 

Social – INSS, emitida pelo órgão competente em vigor; 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 
     h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor; 

i) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional em vigor; 

j) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 

k) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município. A 
prova de regularidade com a Fazenda Municipal deverá abranger quaisquer tributos 
municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões 
relativas aos tributos mobiliários e imobiliários em vigor; 

l) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo (s) 
distribuidor (es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua 
validade somente será aceito documento expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da 
data do recebimento dos envelopes; 

m) Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações 
previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou 
procurador que tenha poderes para tal investidura, conforme modelo (ANEXO III); 

n) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove que a empresa licitante executa(ou) satisfatoriamente a execução 
dos serviços objeto deste edital, observando-se que tal (is) atestado(s) não seja(m) 
emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado 
deverá conter as seguintes informações: 

• Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; 
• Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço (s); 
• Data de emissão; 
• Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto 

à emitente) 
 o) Registro no Conselho Regional Administração do Estado da sede da empresa; 
 p) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2012), já 
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exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE 
GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação 
Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir. 
Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado 
pelo contador. 
As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 
conforme o caso. 
Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e 
demonstrações contábeis assim apresentados:  
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em Jornal; ou 
- por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; ou 
- por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e 
de Encerramento. 
Os documentos relativos ao subitem “f” deverão ser apresentados contendo assinatura do 
representante legal da empresa licitante e do seu contador, ou mediante publicação no Órgão 
de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação e a data de sua publicação. A 
indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de 
Contabilidade - CRC - são indispensáveis. 
A boa situação econômico-financeira da empresa PROPONENTE será obtido dos dados de 
Balanço do último exercício financeiro e estará consubstanciada nos seguintes índices:  
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE - ILC - IGUAL OU SUPERIOR A 1,0 - ONDE: ILC = AC/PC 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL - ILG - IGUAL OU SUPERIOR A 1,0 - ONDE: ILG = (AC + RLP) 
/ (PC + ELP) 
ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL - IEG - IGUAL OU INFERIOR A 0,90 - ONDE: IEG = 
(PC + ELP) / AT 
Será considerada inabilitada a empresa cujo índices não obedecer os valores estipulados 
acima 
 q) Estes cálculos serão conferidos pelo Contador do Município durante a sessão. 
 

9.2.3- O objeto social descrito no ato constitutivo referente às alíneas a), b), c) ou 
d) deste subitem (9.2.2) deverão possuir ramo de atividade compatível ao objeto deste 
edital. 
 
9.3 - Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou 
encadernados, na ordem retromencionada. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou 
solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente 
Edital. 
9.4 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou por cópia não autenticada, 
desde que seja exibido juntamente com estas, o seu original, para autenticação por parte desta 
Equipe de Apoio – Setor de Licitação, ou por publicações em órgão da Imprensa Oficial, e 
serão recebidos condicionalmente por esta Equipe de Apoio – Setor de Licitação, que, se julgar 
necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade. A licitante que pretender 
autenticação de documentos via Comissão de Pregão, o faça até às 17:30h do dia 
anterior à data de abertura da licitação. Fica facultado a Pregoeira a autenticação de 
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documentos no dia da sessão. 
  9.4.1 - Para os documentos disponibilizados pela Internet e cuja autenticidade 
poderá ser verificada via consulta no site correspondente, pela Pregoeira ou sua equipe de 
apoio, serão aceitas cópias simples.  
9.5 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do 
licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo 
ser observado o seguinte (condição válida, também, para o pagamento dos materiais, se for 
o caso): 

9.5.1 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da matriz, ou; 

9.5.2 – Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, por 
constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o 
licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar 
o documento comprobatório de autorização para a centralização; 

9.5.3 – Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da 
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da 
matriz; 
9.6 - Os licitantes participantes, que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, 
ou que os apresentarem incompletos, incorretos ou com a validade expirada, poderão ser 
inabilitados, não se admitindo complementação posterior à sessão de abertura do certame.  

9.6.1 - A Pregoeira, visando atender ao interesse público, poderá verificar e/ou atualizar 
dados e certidões dos licitantes, inclusive através de consulta à internet, desde que seja feita 
durante a própria sessão. 

9.6.2 - As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com 
data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data 
prevista para apresentação das propostas. 
9.7 - As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, 
inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes 
apresentem alguma restrição. 

9.7.1 - Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente apresentar preço inferior ao menor preço ofertado na etapa de lances, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.7.2 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 
devidamente fundamentado, a ser dirigido à Pregoeira. 

9.7.3 - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias 
úteis inicialmente concedidos. 

9.7.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.8 - O Município de Patos de Minas manterá em seu poder, através da Comissão de 
Pregão, os envelopes de habilitação dos demais licitantes, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este período, sob 
pena de inutilização dos mesmos. 
9.9 - Eventuais falhas e omissões nos documentos de habilitação poderão ser sanadas na 
Sessão Pública do Pregão, inclusive verificação por meio eletrônico hábil de informações e 
certificada pela Pregoeira.  
9.10 - Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital e 
seus anexos, será declarada pela Pregoeira o vencedor do certame, sendo-lhe adjudicado o 
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objeto. 
9.11 - Caso o proponente não atenda às exigências habilitatórias ou se não for possível 
assinar o contrato e/ou outro documento equivalente com o licitante vencedor, a Pregoeira 
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de 
classificação, até apurar a melhor proposta válida; 
9.12 - Na situação prevista no item acima, a Pregoeira poderá negociar diretamente com a 
proponente para que seja obtido preço melhor;  
9.13 - Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de 
habilitação/proposta apurada pela Pregoeira, mediante simples conferência ou 
diligência, implicará na inabilitação/desclassificação da respectiva licitante e envio 
dos documentos para o M.P.M.G(Ministério Público de Minas Gerais), para apuração, 
se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei 8.666/93. 
 

10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
10.1 - Abertos os envelopes de Propostas de Preços, estas serão analisadas verificando o 
atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 
10.2 - A Pregoeira classificará o autor da proposta de MENOR PERCENTUAL, 
CONFIGURADO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, observado o percentual 
máximo de 2% e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos 
lances verbais. 
10.3 - Se não houver, no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas na 
cláusula anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas subsequentes, até o 
máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 
10.4- Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos 
respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da 
remuneração; ou superestimados ou manifestamente inexeqüíveis, assim 
considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º e art. 48, II da Lei Federal nº 
8.666/93. 

10.4.1 – Se a  Pregoeira entender que o preço é inexeqüível, fixará prazo para que 
o licitante demonstre a exeqüibilidade de seu preço por meio de planilha de custos ou 
outros documentos. 

10.4.2 – Não havendo a comprovação da exeqüibilidade de seu preço a proposta 
será desclassificada, sujeitando-se o licitante às sanções legais. 
 

11. DOS LANCES VERBAIS 
 
11.1 - Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da 
proposta classificada de maior preço, e os demais, em ordem decrescente de valor. 
11.2 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, 
será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 
11.3 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante às 
penalidades previstas em lei. 
11.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, 
implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 
preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 



Município de Patos de Minas 
Secretaria Municipal de Administração 

 12 

11.5 - Será concedido ao representante da empresa licitante, quando solicitado à Pregoeira, 
tempo para que se consulte a empresa representada acerca da viabilidade do lance verbal, 
ficando a critério da Pregoeira a determinação da duração da consulta. 
11.6 - Ocorrendo hipótese de igualdade entre propostas de menor valor, sem oferecimento 
de lances verbais, a Pregoeira realizará sorteio para efetuar a classificação das propostas, 
na forma estabelecida no § 2º do art.45 da Lei 8.666/93 e Lei Complementar nº 123/2006. 

11.6.1 - O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocados pela 
Pregoeira, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

11.6.2 - Após a etapa de lances será assegurada às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, como critério de desempate, a preferência de contratação de acordo com o 
estabelecido no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.6.2.1 - Entende-se por empate, situações em que as propostas apresentadas pelas 
ME ou EPP sejam até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada nos 
termos do item 11.6.1; 

11.6.2.2 - Na hipótese de empate, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será 
procedido o seguinte: 

a) A ME ou EPP mais bem classificada poderá caso queira, apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) A ME ou EPP mais bem classificada será convocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, para apresentar a nova proposta após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate, 
aplicando-se a regra aos demais licitantes que se enquadrarem na hipótese do item 
11.6.2.1; 

c) Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as demais ME ou EPP remanescentes cujas propostas 
estejam dentro do limite estabelecido no subitem 11.6.2.1, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se 
encontrem no limite estabelecido no subitem 11.6.2.1, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
11.7 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 
11.8 - Será considerado vencedor, o licitante que ao final da disputa de lances, observadas 
as disposições da Lei Complementar nº 123/2006, ofertar o menor preço. 
11.9 - Para efeito do disposto no subitem 11.6.2, somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP. 

 
12. DO JULGAMENTO 

 
12.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PERCENTUAL, CONFIGURADO PELA 
MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, incidente sobre o valor à vista dos combustíveis, 
indicados nas bombas dos postos credenciados, no momento do abastecimento, desde que 
observadas às especificações e demais condições estabelecidas neste edital e Termo de 
Referência. 
12.2 - Os lances deverão ser ofertados, sendo aceitas propostas que reduzam o percentual 
ofertado na proposta escrita. No encerramento dos lances verbais a Pregoeira verificará se 
os percentuais ofertados estão compatíveis com os estabelecidos nos valores de referência, 
negociando até a aceitabilidade da proposta. 

12.2.1 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor percentual e o valor estimado da contratação. 

12.2.2 - Havendo um só licitante, uma única proposta válida ou se nenhum dos 
licitantes ofertar lance verbal, desde que a proposta atenda a todos os termos do edital, 
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caberá à Pregoeira, analisadas as limitações do mercado e outros aspectos pertinentes, 
decidir entre considerar fracassado ou prosseguir com o certame. 
12.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 
condições habilitatórias. 
12.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o 
proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.  
12.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências 
habilitatórias, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital, para o 
qual apresentou proposta. 
12.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 
12.7 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, a Pregoeira deverá negociar para 
que seja obtido um melhor preço. 
12.8 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela Pregoeira, 
Equipe de Apoio, e pelos licitantes. 
12.9 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativo ao 
pregão, a Pregoeira devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, 
os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los 
até o encerramento da licitação. 
  

13. DOS RECURSOS 
 
13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes 
desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 

13.1.1 - O recurso contra a decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, exceto quando 
manifestamente protelatório ou quando a Pregoeira puder decidir de plano. 
13.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as 
quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde 
logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da 
lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do 
direito de recurso. 
13.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
13.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
13.6 - O resultado do recurso será comunicado a todos os licitantes via fax ou correio 
eletrônico. 
 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1 - Inexistindo manifestação recursal, a Pregoeira adjudicará o objeto da licitação ao 
licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
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14.2 - Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento licitatório. 
 

15. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal a proposta vencedora será 
convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, e da proposta aceita. 

15.1.1 - O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas 
para habilitação para assinar o contrato ou instrumento equivalente. 

15.1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os 
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato. 

15.1.3 - Para assinatura do contrato/instrumento equivalente, poderá ser solicitado do 
licitante vencedor cópia autenticada de N.F(s) que comprove(m) a prestação dos serviços 
informado no Atestado de Capacidade Técnica, que deverá (ão) ser entregue(s) no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias a contar da data da  solicitação, sob pena de não assinatura do 
contrato/instrumento equivalente e demais sanções legais. 
15.2 - O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato ou 
instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da expedição da 
comunicação para tal. 
15.3 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada 
antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.  
15.4 – O vencedor no ato da assinatura do contrato deverá comprovar que atende às 
exigências dos itens 5.14 e 5.14.1 constantes no Anexo VII - Termo de Referência, como 
condição de assinatura do mesmo. 
15.5 - Manter durante toda a execução do contrato o número mínimo de postos de 
combustíveis exigido do item 7 do Anexo VII – Termo de Referência. 
 

16. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
16.1 - São obrigações da CONTRATADA: 
 
        16.1.1 - Executar a prestação do serviço, prazos e condições estabelecidas, em total 
consonância ao estipulado neste edital e seus Anexos I e Anexo VII – Termo de Referência; 
        16.1.2 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas que incidam 
sobre a execução do contrato/instrumento equivalente; 

16.1.3 - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem 
vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato/instrumento equivalente; 

16.1.4 - Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos que incidam, ou 
venham a incidir sobre terceiros, durante a execução do contrato/instrumento equivalente; 

16.1.5- Fornecer informações à Administração Municipal, sempre que lhes forem 
solicitadas;   

16.1.6 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer 
danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, à 
contratante ou a terceiros, aplicando-se ao presente contrato a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em 
especial os artigos 14 e 20; 

16.1.7 - Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do 
contrato/instrumento equivalente, renovando periodicamente os documentos fiscais junto ao 
Sistema de Cadastramento do Município de Patos de Minas; 
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16.1.8 - Fornecer condições que possibilitem a execução dos serviços, a partir da data 
de retirada do contrato/instrumento equivalente;  

16.1.9 - Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa 
execução, de modo que a execução dos serviços seja realizada com esmero e perfeição e 
executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a 
terceiros, total e parcial; 

16.1.10 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: 
salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 
classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no 
desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer 
vínculo empregatício com os mesmos;  

16.1.11 - Prestar esclarecimentos à Administração Municipal sobre eventuais atos ou 
fatos noticiados que a envolvam, independente de solicitação;  
         
16.2- São obrigações da CONTRATANTE: 
 

16.2.1- Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução 
dos serviços licitados; 

16.2.2- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
licitante vencedora com relação ao objeto desta licitação; 

16.2.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
16.2.4 - Dar todas as condições necessárias ao bom desempenho do presente 

contrato. 
 

17. DO PAGAMENTO 
 
17.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após a entrega da nota fiscal  
no setor competente, fazendo constar da mesma, discriminação, quantitativo, modalidade de 
licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato, preço unitário e preço total do(s) serviço(s), 
devidamente atestada pelo setor competente da Contratante, acompanhada das seguintes 
comprovações: regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (CRF), à Justiça Trabalhista (CNDT) e às Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal de seu domicílio ou sede; 
17.2 -  O percentual da taxa de administração ofertado pela CONTRATADA, de  ________% 
(____________por cento), incidirá sobre o valor mensal do faturamento, conforme 
especificado na Proposta Comercial anexa a este Contrato, apresentada no Pregão 
Presencial 039/2013. 
17.3 - O valor mensal do faturamento corresponderá aos preços à vista dos combustíveis 
indicados nas bombas de abastecimento dos postos credenciados, na data em que ocorreu  
cada abastecimento, em conformidade com documento comprobatório a ser emitido no 
momento do abastecimento e relatório apresentado pela CONTRATADA. 
17.4 - O percentual da taxa de administração permanecerá fixo e inalterável durante a 
vigência deste Contrato. 
17.5 - Os postos de combustíveis que fizerem parte da rede credenciada deverão ser pagos 
pela CONTRATADA, inexistindo qualquer relação financeira entre o estabelecimento que 
integrar a rede credenciada e a Prefeitura, que efetuará o reembolso das despesas à 
CONTRATADA 
17.6 - Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva 
prestação dos serviços nas condições especificadas neste Contato, que será comprovada 
por meio do relatório de inspeção dos serviços a ser expedido pela Gerência de Frotas e 
assinado, em conjunto, com o responsável técnico da CONTRATADA. 
17.7 - A CONTRATADA deverá apresentar à Gerência de Frotas da Prefeitura, até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, a correspondente nota 
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fiscal/fatura, sempre acompanhada dos documentos fiscais e tributários devidos, sem 
prejuízo dos previstos neste Contrato. 
17.8 - O documento fiscal conterá em seu histórico, além das consignações legais, a 
indicação do número e ano do contrato, a descrição precisa dos serviços prestados e o mês 
de referências destes. 
17.9 – O Município, identificando quaisquer divergências na nota fiscal/fatura, mormente no 
que tange a valores dos serviços prestados, deverá devolvê-la à CONTRATADA para que 
sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado para pagamento será 
contado somente a partir da reapresentação / substituição do documento, desde que 
devidamente sanado o vício. 
17.10 - O pagamento efetuado à licitante vencedora obedecerá a seguinte fórmula: 

F= (V *T) 
F = FATURAMENTO MENSAL 
T = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (2% = 1,02) 
V= VALOR ABASTECIDO NA REDE CREDENCIADA NO PERÍODO 
DE 30 (TRINTA) DIAS  - R$ 100.000,00 
F= R$ 100.000,00* 1,02 = R$ 102.000,00 
 

18. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
18.1 - As despesas decorrentes com a execução dos serviços, objeto desta licitação, 
correrão no exercício de 2013 à conta das seguintes Dotações Orçamentárias informadas 
pelos órgãos requisitantes conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e, nos exercícios seguintes, correrão a conta das dotações 
orçamentárias próprias, para atender as despesas da mesma natureza: 
 

� 07.01.00.04.122.002.2.365.3.3.90.30 - Manutenção da Frota de Veículos do Município 
� 12.01.00.15.122.020.2.201.3.3.90.30 - Direção, Coordenação e Execução dos Serviços de Infra-

Estrutura 
� 12.01.00.26.782.025.2.194.3.3.90.30 - Manutenção da Frota Pesada Municipal 
� 12.02.00.15.452.021.2.208.3.3.90.30 - Desenvolvimento da Política de Trânsito 
� 10.01.00.12.122.010.2.126.3.3.90.30 - Direção da Política Educacional 
� 10.01.00.12.361.011.2.178.3.3.90.30 - Transporte Escolar de Alunos do Ensino Fundamental 
� 10.01.00.12.361.011.2.179.3.3.90.30 - Transporte Escolar de Professores do Ensino Fundamental 
� 09.01.00.10.301.016.2.105.3.3.90.30 - Manutenção das Unidades Básicas de Saúde PSF/PACS e 

Consultórios Odontológicos 
� 09.01.00.10.301.016.2.107.3.3.90.30 - Manutenção de Unidades de Pronto Atendimento – UPA 
� 09.01.00.10.302.015.2.104.3.3.90.30 - Manutenção do Serviço de Regulação e Complexos 

Reguladores do SUS Municipal 
� 09.01.00.10.302.015.2.411.3.3.90.30 - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 
� 09.01.00.10.302.019.2.110.3.3.90.30 - Manutenção do Programa de DST/AIDS - SAE/CTA/HD/ADAT 
� 09.01.00.10.122.015.2.102.3.3.90.30 - Gestão do Trabalho do SUS (capacitação, estruturação e 

sistema gerencial de informações) e Educação Permanente (qualificação dos profissionais) 
� 09.01.00.10.302.019.2.114.3.3.90.30 - Manutenção do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS 
� 09.01.00.10.304.017.2.123.3.3.90.30 - Manutenção da Ações de Vigilância Sanitária 
� 09.01.00.10.305.017.2.124.3.3.90.30 - Manutenção das ações da Vigilância Epidemiológica e 

Ambiental 
� 09.01.00.10.305.017.2.125.3.3.90.30 - Manutenção do Programa Permanente de Combate à Dengue 
� 09.01.00.10.302.019.2.402.3.3.90.30 - Manutenção de Unidades de Pronto Atendimento - UPA III 
� 08.02.00.08.244.006.2.051.3.3.90.30 - Execução da Política de Assistência Social 
� 08.02.00.08.243.006.2.091.3.3.90.30 - Manutenção do Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social – CREAS 
� 08.02.00.08.244.006.2.074.3.3.90.30 - Desenvolvimento do Programa Bolsa Família 
� 08.02.00.08.244.006.2.289.3.3.90.30 - Manutenção dos Centros de Referência Assistência Social - 

CRAS – PAIF 
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� 08.04.00.08.243.006.2.272.3.3.90.30 - Manutenção do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do 
Adolescente 

� 11.01.00.13.122.009.2.342.3.3.90.30 - Direção e Coordenação da Política Cultural, Turística, Esportiva 
e de Lazer             

                      
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APLICÁVEIS 

 
19.1 – AOS LICITANTES: 

19.1.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, 
se for o caso, será descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de 
Minas, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das 
multas de até 20% e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal 
8.666/93, do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, o ADJUDICATÁRIO que: 
a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de 
apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; 
b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
c) não mantiver a proposta; 
d) falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente; 
e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

19.1.2 – Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não 
aceitação da primeira colocada. 
 
19.2 – À CONTRATADA: 

19.2.1 - Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, 
garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as 
penalidades previstas no Art. 87, da Lei  8.666/93 e no art. 7º da Lei 10.520/02, na forma 
prevista no respectivo instrumento licitatório. 

19.2.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante 
vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os 
procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções: 

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 
total do Contrato pela recusa em recebê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após 
regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 
da Lei nº 8.666/93. 

b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas contratuais; 
c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), 

calculada sobre o valor total do Contrato, por hora de inadimplência na execução, até o 
limite de 02 (duas) horas, caracterizando inexecução parcial. 

d) multa de mora no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do 
mesmo.  

e) multa até o percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato, pelo descumprimento de cláusulas contratuais. 

f) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

19.2.3 - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso 
fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 
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20. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
20.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste 
pregão. Não serão aceitas impugnações via fax, telex, correio eletrônico (e-mail) ou 
qualquer outro meio que não a apresentação original da impugnação e devidamente 
protocolizada, juntamente acompanhada de procuração caso representante ou de 
cópia do contrato social caso seja sócio, no Setor de Protocolo do Município de Patos 
de Minas. 

20.1.1 - Caberá à Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 1 (um) dia útil contado 
da sua protocolização. 

20.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
  
21. DAS  RETENÇÕES  
 
   21.1 – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE ( IRRF) - Em cumprimento ao artigo 53 
da Lei nº 7450/85 deverá ser destacada na nota fiscal a retenção do Imposto de Renda (IR), 
sendo a alíquota de 1,5% ( um inteiro e cinco décimos por cento) sobre o valor do serviço. 
        21.1.1 - A falta de destaque do valor do imposto no documento fiscal autoriza que a 
CONTRATANTE proceda o devido desconto sobre o título de cobrança ou devolva à 
CONTRATADA para que seja providenciada a adequação. 
        21.1.2 - As retenções e destaques previstos acima, relativas IR, não se aplicam às 
empresas optantes pelo Simples Nacional, desde que devidamente comprovada esta opção 
quando da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is). 

21.2 - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - Em cumprimento ao 
Código Tributário Municipal e aos dispostos na Lei Complementar nº 204 de 22 de dezembro 
de 2003, a CONTRATADA deverá destacar alíquota correspondente ao serviço prestado 
observando a Tabela I da referida Lei, calculada sobre o valor bruto da nota fiscal. 
       21.2.1 - Na emissão da nota fiscal de prestação de serviços, a empresa CONTRATADA 
deverá destacar o valor do imposto, no campo específico, observada a legislação pertinente. 
       21.2.2 - A falta de destaque do valor do imposto no documento fiscal autoriza que a 
CONTRATANTE proceda o devido desconto sobre o título de cobrança ou devolva à 
CONTRATADA para que seja providenciada a adequação. 
 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da 
documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento de seus 
termos. 
22.2 - Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, ou retificações aos 
documentos, após sua apresentação. 
22.3 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas de Preços como 
dos Documentos de Habilitação apresentados na sessão. 
22.4 - É facultado à Pregoeira ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento, 
suspender a sessão pública para promover diligências e consultas destinadas a esclarecer 
ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a 
Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as 
decisões, marcando nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando a 
decisão aos Licitantes. 
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22.5 - A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente e não comprometa a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
22.6 - É vedada a desistência de proposta após sua abertura, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio – Setor de 
Licitação. 
22.7 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, o valor poderá ser alterado, para restabelecer a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
22.8 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente os serviços do objeto deste 
pregão. 
22.9 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 
de documentação referente ao presente edital. 
22.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-
se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente no Município de Patos de Minas. 
22.11 - A Administração Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n.º  8.666, de 21/06/1993, não 
cabendo às licitantes direito a indenização. 
22.12 - No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento 
dos documentos e classificação, este prazo será reaberto, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
22.13 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, o Foro 
competente será o da Comarca de Patos de Minas- MG. 
22.14  - Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente edital, 
deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeira, no Município de Patos de Minas, no 
endereço Rua Dr. José Olympio de Melo, nº. 151, 2º andar, Eldorado, na sala da Comissão 
de Pregão até 3 (três) dias úteis anteriores à data de início dos trabalhos licitatórios, as quais 
serão respondidas, igualmente por escrito, após esgotado o prazo de consulta, por meio de 
circular encaminhada a todos os interessados. Demais informações poderão ser obtidas 
pelos telefones 0-xx-(34) 3822-9604/9607/9605 ou pelo e-mail 
licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br. 
22.15 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Pregão, dentro dos seus 
limites legais. 
22.16 -  Fazem parte integrante e inseparável deste Edital:     
Anexo I    - Proposta de Preços; 
Anexo II   - Declaração Referente à Habilitação; 
Anexo III  - Declaração da empresa, conforme disposto no Inc. XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal; 
Anexo IV  - Modelo de Carta de Credenciamento; 
Anexo V -   Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
dos impedimentos previstos no § 4º do art. 3º da LC 123/2006; 
Anexo VI – Minuta de Contrato; 
Anexo VII – Termo de Referência; 
Anexo VIII – Relação de veículos; 
Anexo IX – Previsão de aquisição de combustível.  
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Patos de Minas, 12 de junho de 2013. 
       
 

_______________________ 
Pregoeira 

 
 
 
 



Município de Patos de Minas 
Secretaria Municipal de Administração 

 

ANEXO II - DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 039/2013   
PROCESSO N° 097/2013  PROTOCOLO Nº 10.823/2013 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
 
 
A empresa............................................................................., CNPJ 
n................................................, declara, sob as penas da Lei, que atende plenamente 
todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Presencial n. 
039/2013. 
 
 
 
Data e local 
 
 
 
___________________________________________ 
Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
(ESTE DOCUMENTO É APRESENTADO NO CREDENCIAMENTO - FORA DO 

ENVELOPE) 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDÍCA 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 039/2013   
PROCESSO N° 097/2013  PROTOCOLO Nº 10.823/2013 

 
 

  Declaramos para os devidos fins de comprovação junto ao Município de 

Patos de Minas,  que  cumprimos as disposições referentes ao Inciso XXXIII, do Artigo 7º 

da Constituição Federal. 

 
  Patos de Minas, ........... de .................................................. de ............. 
 
 
 
Razão Social do Licitante: ............................................................................................. 
 
CNPJ: ................................................................................ 
 
 
Nome do Representante Legal: ..................................................................................... 
 
Assinatura: ..................................................................................................................... 
 
CPF: ....................................................................... 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

* Este documento deve ser assinado por sócio, diretor e ou procurador que tenha poderes 
para tal investidura* 
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ANEXO IV - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 039/2013   

PROCESSO N° 097/2013  PROTOCOLO Nº 10.823/2013 

PROCURAÇÃO 

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede à 

______________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação 

completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente 

instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto 

ao Município de Patos de Minas (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, 

estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na 

modalidade de pregão n.º (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos 

legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, 

desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer 

esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, 

em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).Local, data e assinatura 

__________________________________ 
NOME DA EMPRESA E ASSINATURA 

 
 

RECONHECER FIRMA 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

(ESTE DOCUMENTO É APRESENTADO NO CREDENCIAMENTO - FORA DO 
ENVELOPE) 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 039/2013   
PROCESSO N° 097/2013  PROTOCOLO Nº 10.823/2013 

 
DECLARAÇÃO 

 
 A EMPRESA ...................................................................................................... 
..............................................,  sediada a Rua................................................................................., 
nº................., Bairro......................................., CEP............................................................., 
em............................................... estado .................., inscrita no CNPJ sob nº 
..................................................................., neste ato representada pelo(a)  Sr(a). 
......................................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
....................................................., inscrito(a) no CPF sob nº....................................................., 
DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como............... (MICRO EMPRESA?, 
EMPRESA  DE PEQUENO PORTE?) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não 
se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 
Patos de Minas, ___________de _________________ de _________. 
 
 
 
Razão Social: ....................................................................................   
 
CNPJ..................................................................................................... 
 
Nome Representante Legal .................................................................... 
 
CPF ........................................................................................................... 
 
 
 
� Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 

prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente 

que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 

da Lei Federal 8.666/93. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
 
   ________________________________________________ 
 
         Assinatura do Representante Legal 
 
 

CARIMBRO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
 

(ESTE DOCUMENTO É APRESENTADO NO CREDENCIAMENTO - FORA DO ENVELOPE) 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 039/2013   
PROCESSO N° 097/2013  PROTOCOLO Nº 10.823/2013 

 
ANEXO VI 

 
MINUTA DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS, POR MEIO DA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO 
PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PATOS DE MINAS EM REDE CREDENCIADA DE POSTOS, QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS E A EMPRESA/LICITANTE........................ 

(PODERÁ SER MODIFICADO PARA MELHOR ADEQUAÇÃO ao interesse público) 
 

Aos ...dias do mês de .... do ano de ........, sede do Município de Patos de Minas, 
situada a Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Eldorado, nesta cidade, compareceram de 
um lado, o Sr. Pedro Lucas Rodrigues, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 
534.206.326-49, Carteira de Identidade nº M-4.004.483, SSP-MG, residente e domiciliado 
à Rua Querino Fonseca, nº 221, Bairro: Nossa Senhora das Graças, CEP 38.701-300, no 
uso das atribuições que a permitem representar o Município de Patos de Minas, CNPJ n.º 
18.602.011/0001-07, e doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro 
lado a Empresa/Licitante .............., CNPJ/ CPF nº ....., estabelecida na cidade de ..... na 
..... , que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) ........., CPF nº ........, nacionalidade ......., portador da Carteira de Identidade nº ......., 
órgão expedidor ......, daqui por diante, denominada simplesmente CONTRATADA e tem 
entre si, justo e contratado e celebram, por força do presente instrumento, elaborado de 
acordo com a minuta examinada pela Procuradoria Geral do Município, atendendo ao 
disposto no Parágrafo Único do artigo 38, da Lei nº 8.666, de 21/Junho/1993, em 
conformidade com o constante do Processo nº 097 de 12/06/2013, Protocolo nº 
10.823/2013 o presente CONTRATO, que reger-se-á pelas disposições da Lei nº 8.666, 
de 21/Junho/1993 e alterações posteriores, Lei Federal nº 10.520 de 17/Julho/2002, Lei 
Estadual nº 14.167 de 10/Janeiro/2002, Decreto Municipal n. 3.401 de 06/dezembro/2010, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis 
automotivos, por meio da implantação de sistema informatizado e integrado com 
utilização de cartão magnético para abastecimento da frota de veículos da 
Prefeitura Municipal de Patos de Minas em rede credenciada de postos conforme 
itens constantes dos Anexos I, VII, VIII e IX partes integrantes deste instrumento, em 
quantitativos a serem informados pela CONTRATANTE, através de requisições. Integram 
este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de Referência do edital de 
licitação e a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, assim como todos os 
anexos do edital. 

Parágrafo primeiro – É facultado à CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos 
ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, na forma do parágrafo 1º, do Art. 
65 da Lei 8.666/93. 
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Parágrafo segundo – Os quantitativos previstos poderão ser acrescentados ou 
suprimidos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), sobre o valor inicial do contrato, 
conforme parágrafo primeiro, do Artigo 65, da Lei n.º 8.666/93. 

Parágrafo terceiro – A execução dos serviços obedecerá ao estipulado neste 
contrato, bem como as disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que 
integram o Processo nº 097 de 12/06/2013, Protocolo nº 10.823/2013 e que 
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste 
contrato, no que não o contrariarem: 
 a) PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2013; 
 b) Proposta e Documentos que o acompanham, firmados pela CONTRATADA e 
apresentados à CONTRATANTE, na data de abertura dos envelopes do respectivo 
processo licitatório. 

Parágrafo quarto – Os serviços ora adquiridos foram objeto de licitação, de acordo 
com o disposto na Lei 10.520/02 e subsidiariamente na Lei 8.666/93, sob a modalidade 
mencionada na alínea “a” do parágrafo 3.º desta cláusula. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 a) Fiscalizar a execução deste Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 
estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução  
dos serviços licitados; 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
licitante vencedora com relação ao objeto do presente contrato; 

d) Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
e) Dar todas as condições necessárias ao bom desempenho do presente contrato; 
f) Solicitar a substituição dos postos credenciados que não atenderam ou 

desrespeitarem às especificações do objeto contratado; 
g) Fornecer à CONTRATADA a relação dos veículos integrantes da frota 

automotiva, incluindo os veículos locados a serviço do Município, e também, relação dos 
condutores autorizados; 

h) Devolver à CONTRATADA, ao final do período de vigência do contrato, todos os 
materiais e equipamentos envolvidos na presente contratação, cedidos ao contratante em 
regime de comodato; 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Executar a prestação do serviço, prazos e condições estabelecidas, em total 
consonância ao estipulado no edital e seus Anexos (I – Proposta de Preços e VII – Termo 
de Referência) e demais; 

b) Prestar o serviço dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, 
podendo o Município recusá-lo caso não esteja de acordo com o previsto no Edital e 
seus Anexos; 
 c) Garantir que todo combustível registrado pela bomba seja realmente abastecido 
no veículo indicado; 
 d) Garantir que não possam ser abastecidos veículos que não estejam cadastrados 
na frota do contratante; 
 e) Responder, por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao contratante, 
por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causados por seus 
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prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede credenciada, em idênticas 
hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior; 

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo licitatório, obedecendo às quantidades mínimas exigidas de postos 
credenciados conforme item 7 do Anexo VII – Termo de Referência; 
 g) Custear todos os treinamentos de, no mínimo 05 (cinco) servidores, que serão 
responsáveis pela base de gerenciamento, no que se refere à utilização de todos os 
recursos dos sistemas de controle e planejamento; 
 h) Disponibilizar cartões eletrônicos individuais para identificação dos veículos e 
realização dos serviços na rede credenciada; 

i) Em caso de perda, roubo ou dano no cartão (por parte do usuário), este deverá 
ser bloqueado de  imediato pela empresa vencedora, no instante da comunicação do 
Município. A reemissão do mesmo, deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis após a solicitação, devidamente abastecido com o saldo remanescente. O Município 
de Patos de Minas pagará à CONTRATADA o valor unitário de no máximo R$ 5,00 (cinco 
reais) pelo novo cartão. 

j) Relatar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude 
da prestação dos serviços e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, e 
atender prontamente às reclamações; 
 K) Disponibilizar a CONTRATANTE pleno acesso às informações do sistema, 
inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços 
prestados, discriminados, com os respectivos custos; 
 l) Fornecer assistência técnica para o sistema; 
 m) Disponibilizar ao contratante, ao término do contrato, todos os dados 
compilados, em meio eletrônico, relativo ao período contratado. 
 n) Apresentar Declaração, como condição de assinatura do Contrato, conforme 
exigência dos itens 5.14 e 5.14.1 do Anexo VII - Termo de Referência; 
 o) Fornecer relatório atualizado semanalmente dos valores de combustíveis (diesel 
comum, óleo diesel S-10 e/ou S-50,  gasolina e álcool) que os postos conveniados/ 
credenciados estão praticando no mercado para a Gerência de Frotas, onde o gestor 
escolherá o posto que estiver praticando o menor preço de combustível e realizará os 
abastecimentos no mesmo. 
 p) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas que incidam 
sobre a execução do contrato/instrumento equivalente; 
         q) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem 
vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato/instrumento equivalente; 
         r) Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos que incidam, ou venham 
a incidir sobre terceiros, durante a execução do contrato/instrumento equivalente; 
         s) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer 
danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados, à contratante 
ou a terceiros, aplicando-se ao presente contrato a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em 
especial os artigos 14 e 20; 
          t) Implantar o sistema de gerenciamento do abastecimento dos veículos no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias após a assinatura deste Contrato, conforme item 8.1 do 
Termo de Referência – Anexo VII;  
          u) Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa 
execução, de modo que a prestação do serviço seja realizado com esmero e perfeição e 
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executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a 
terceiros, total e parcial; 
          v) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: 
salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem 
de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no 
desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer 
vínculo empregatício com os mesmos;  
         
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E EXTENSÃO 
 O presente contrato vigorará da assinatura do contrato até 31/12/2013 podendo 
ser prorrogado, de comum acordo entre as partes, de acordo com a Lei 8.666/93 e 
legislação correlata, por meio de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO / REAJUSTE 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o percentual de taxa de administração  
de _______ % (____________________ por cento), que incidirá sobre o valor mensal do 
faturamento referente ao total dos abastecimentos dos veículos da frota do Município de 
Patos de Minas nos  postos conveniados/credenciados.  
 Parágrafo único – A taxa de administração consignada no contrato será 
irreajustável.     
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida 
prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades 
previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93 e Art. 7° da Lei 10520/02, na forma prevista no 
respectivo instrumento licitatório. 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante 
vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os 
procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções: 

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o 
valor total do Contrato pela recusa em recebê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas contratuais; 
c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), 

calculada sobre o valor total do Contrato, por hora de inadimplência na execução. 
d) multa de mora no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 

total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução 
total do mesmo.  

e) multa até o percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato, pelo descumprimento de cláusulas contratuais. 

f) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de 
descumprimento de cláusulas contratuais; e 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 
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Parágrafo único - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese 
de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas a juízo da 
Administração. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
 O presente contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei  8.666/93. 

Parágrafo único - Na ocorrência de rescisão, por conveniência administrativa, a 
CONTRATADA será notificada. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO 
 O presente contrato terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em 
órgão de imprensa oficial, de conformidade com o disposto no parágrafo único, do Art.61, 
da Lei 8.666/93. 

Parágrafo único - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do 
extrato deste Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos no órgão de imprensa oficial. 
 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da execução dos serviços será exercida por representante da 
CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL, ao qual competirá dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência a CONTRATADA (Art. 67 
de Lei n.º 8.666/93). A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor Anderson da 
Silva São José – Gerente de Frota de Veículos da Secretaria Municipal de 
Administração. 

Parágrafo primeiro - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas (Art. 70, da Lei 8.666/93). 

Parágrafo segundo - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou 
em parte os serviços, se em desacordo com o Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
 

Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após a entrega da nota 
fiscal  no setor competente, fazendo constar da mesma, discriminação, quantitativo, 
modalidade de licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato, preço unitário e preço total 
do(s) serviço(s), devidamente atestada pelo setor competente da Contratante, 
acompanhada das seguintes comprovações: regularidade junto à Seguridade Social 
(CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), à Justiça Trabalhista (CNDT) 
e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede; 

Parágrafo Primeiro -  O percentual da taxa de administração ofertado pela 
CONTRATADA, de  ________% (____________por cento), incidirá sobre o valor mensal 
do faturamento, conforme especificado na Proposta Comercial anexa a este Contrato, 
apresentada no Pregão Presencial 039/2013. 

Parágrafo Segundo - O valor mensal do faturamento corresponderá aos preços à 
vista dos combustíveis indicados nas bombas de abastecimento dos postos credenciados, 
na data em que ocorreu  cada abastecimento, em conformidade com documento 
comprobatório a ser emitido no momento do abastecimento e relatório apresentado pela 
CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro - O percentual da taxa de administração permanecerá fixo e 
inalterável durante a vigência deste Contrato. 
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Parágrafo Quarto - Os postos de combustíveis que fizerem parte da rede 
credenciada deverão ser pagos pela CONTRATADA, inexistindo qualquer relação 
financeira entre o estabelecimento que integrar a rede credenciada e a Prefeitura, que 
efetuará o reembolso das despesas à CONTRATADA 

Parágrafo Quinto - Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados 
mediante a efetiva prestação dos serviços nas condições especificadas neste Contato, 
que será comprovada por meio do relatório de inspeção dos serviços a ser expedido pela 
Gerência de Frotas e assinado, em conjunto, com o responsável técnico da 
CONTRATADA. 

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA deverá apresentar à Gerência de Frotas da 
Prefeitura, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, a 
correspondente nota fiscal/fatura, sempre acompanhada dos documentos fiscais e 
tributários devidos, sem prejuízo dos previstos neste Contrato. 

Parágrafo Sétimo - O documento fiscal conterá em seu histórico, além das 
consignações legais, a indicação do número e ano do contrato, a descrição precisa dos 
serviços prestados e o mês de referências destes. 

Parágrafo Oitavo – O Município, identificando quaisquer divergências na nota 
fiscal/fatura, mormente no que tange a valores dos serviços prestados, deverá devolvê-la 
à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo 
estipulado para pagamento será contado somente a partir da reapresentação / 
substituição do documento, desde que devidamente sanado o vício. 

Parágrafo Nono - O pagamento efetuado à CONTRATADA obedecerá a seguinte 
fórmula: 

F= (V *T) 
F = FATURAMENTO MENSAL 
T = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (2% = 1,02) 
V= VALOR ABASTECIDO NA REDE CREDENCIADA NO PERÍODO 
DE 30 (TRINTA) DIAS  - R$ 100.000,00 
F= R$ 100.000,00* 1,02 = R$ 102.000,00 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE ( IRRF) 
 
        Em cumprimento ao artigo 53 da Lei nº 7450/85 deverá ser destacada na nota fiscal 
a retenção do Imposto de Renda (IR), sendo a alíquota de 1,5% ( um inteiro e cinco 
décimos por cento) sobre o valor do serviço. 
        Parágrafo primeiro - A falta de destaque do valor do imposto no documento fiscal 
autoriza que a CONTRATANTE proceda o devido desconto sobre o título de cobrança ou 
devolva à CONTRATADA para que seja providenciada a adequação. 
        Parágrafo segundo - As retenções e destaques previstos acima, relativas IR, não se 
aplicam às empresas optantes pelo Simples Nacional, desde que devidamente 
comprovada esta opção quando da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA  
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       Em cumprimento ao Código Tributário Municipal e aos dispostos na Lei 
Complementar nº 204 de 22 de dezembro de 2003, a CONTRATADA deverá destacar 
alíquota correspondente ao serviço prestado observando a Tabela I da referida Lei, 
calculada sobre o valor bruto da nota fiscal. 
       Parágrafo primeiro - Na emissão da nota fiscal de prestação de serviços, a empresa 
CONTRATADA deverá destacar o valor do imposto, no campo específico, observada a 
legislação pertinente. 
       Parágrafo segundo - A falta de destaque do valor do imposto no documento fiscal 
autoriza que a CONTRATANTE proceda o devido desconto sobre o título de cobrança ou 
devolva à CONTRATADA para que seja providenciada a adequação. 
                                       
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
  
        As despesas decorrentes com a execução dos serviços, objeto desta licitação, 
correrão no exercício de 2013 à conta das seguintes Dotações Orçamentárias 
informadas pelos órgãos requisitantes conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias e, nos exercícios seguintes, correrão a conta das 
dotações orçamentárias próprias, para atender as despesas da mesma natureza: 

 

� 07.01.00.04.122.002.2.365.3.3.90.30 - Manutenção da Frota de Veículos do Município 
� 12.01.00.15.122.020.2.201.3.3.90.30 - Direção, Coordenação e Execução dos Serviços de Infra-

Estrutura 
� 12.01.00.26.782.025.2.194.3.3.90.30 - Manutenção da Frota Pesada Municipal 
� 12.02.00.15.452.021.2.208.3.3.90.30 - Desenvolvimento da Política de Trânsito 
� 10.01.00.12.122.010.2.126.3.3.90.30 - Direção da Política Educacional 
� 10.01.00.12.361.011.2.178.3.3.90.30 - Transporte Escolar de Alunos do Ensino Fundamental 
� 10.01.00.12.361.011.2.179.3.3.90.30 - Transporte Escolar de Professores do Ensino Fundamental 
� 09.01.00.10.301.016.2.105.3.3.90.30 - Manutenção das Unidades Básicas de Saúde PSF/PACS e 

Consultórios Odontológicos 
� 09.01.00.10.301.016.2.107.3.3.90.30 - Manutenção de Unidades de Pronto Atendimento – UPA 
� 09.01.00.10.302.015.2.104.3.3.90.30 - Manutenção do Serviço de Regulação e Complexos 

Reguladores do SUS Municipal 
� 09.01.00.10.302.015.2.411.3.3.90.30 - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 
� 09.01.00.10.302.019.2.110.3.3.90.30 - Manutenção do Programa de DST/AIDS - 

SAE/CTA/HD/ADAT 
� 09.01.00.10.122.015.2.102.3.3.90.30 - Gestão do Trabalho do SUS (capacitação, estruturação e 

sistema gerencial de informações) e Educação Permanente (qualificação dos profissionais) 
� 09.01.00.10.302.019.2.114.3.3.90.30 - Manutenção do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS 
� 09.01.00.10.304.017.2.123.3.3.90.30 - Manutenção da Ações de Vigilância Sanitária 
� 09.01.00.10.305.017.2.124.3.3.90.30 - Manutenção das ações da Vigilância Epidemiológica e 

Ambiental 
� 09.01.00.10.305.017.2.125.3.3.90.30 - Manutenção do Programa Permanente de Combate à 

Dengue 
� 09.01.00.10.302.019.2.402.3.3.90.30 - Manutenção de Unidades de Pronto Atendimento - UPA III 
� 08.02.00.08.244.006.2.051.3.3.90.30 - Execução da Política de Assistência Social 
� 08.02.00.08.243.006.2.091.3.3.90.30 - Manutenção do Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social – CREAS 
� 08.02.00.08.244.006.2.074.3.3.90.30 - Desenvolvimento do Programa Bolsa Família 
� 08.02.00.08.244.006.2.289.3.3.90.30 - Manutenção dos Centros de Referência Assistência Social - 

CRAS – PAIF 
� 08.04.00.08.243.006.2.272.3.3.90.30 - Manutenção do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e 

do Adolescente 
� 11.01.00.13.122.009.2.342.3.3.90.30 - Direção e Coordenação da Política Cultural, Turística, 

Esportiva e de Lazer             
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
 Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, é competente o Foro 
da Comarca de Patos de Minas. 

E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, foi 
lavrado o presente Termo de contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes CONTRATANTES, tendo sido 
arquivado no Município de Patos de Minas, com registro de seu extrato, e dele extraídas 
as cópias necessárias. 
          
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
     
I – Operações de reorganização empresarial tais como fusão, cisão e incorporação, 
deverão ser comunicadas ao Município e, na hipótese de restar caracterizada a frustração 
das regras disciplinadoras da licitação ensejará a rescisão do Contrato. 
II – Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela Contratada, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas 
as cláusulas deste contrato e podendo o Município exigir o seu cumprimento a qualquer 
tempo. 
III – Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados ou demais 
pessoas da Contratada designadas para a execução do seu objeto, sendo a Contratada a 
única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de 
trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria 
vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
 IV - A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 
encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, direta ou indiretamente, ao Município, seus servidores ou terceiros, produzidos 
em decorrência da execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, 
resguardando-se ao Município o direito de regresso na hipótese de ser compelido a 
responder por tais danos ou prejuízos. 
V - A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 
informações e documentos fornecidos pelo Município ou obtidos em razão da execução 
do objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a 
vigência deste Contrato e mesmo após o seu término. 
VI - Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos 
ou elaborados pela CONTRATADA durante a execução do objeto deste Contrato serão 
de exclusiva propriedade do Município, não podendo ser utilizados, divulgados, 
reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa 
autorização deste, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos 
termos da legislação pátria vigente. 
 
                                                                                               
                                                    Patos de Minas, ....... de ..................... de ................ 
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Pedro Lucas Rodrigues 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 

 
 
 
Testemunhas:   
 
..................................................................        .............................................................. 

 
 
 

Anderson da Silva São José 
Fiscal do Contrato  
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ANEXO VII – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 039/2013   
PROCESSO N° 097/2013  PROTOCOLO Nº 10.823/2013 

 
1- DETALHAMENTO DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS 

AUTOMOTIVOS, POR MEIO DA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E 

INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO PARA 

ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PATOS DE MINAS EM REDE CREDENCIADA DE POSTOS, compreendendo: 

- Abastecimento da frota em postos credenciados; 

- Registro informatizado dos dados de abastecimento e manutenção disponíveis para 

consulta via WEB e em tempo real. 

- Fornecimento de dados e relatórios que possibilitem a administração e o controle de 

veículos; 

 

2- DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

2.1- Os veículos que compõem a frota atual da do Município de Patos de Minas estão 

descritos no Anexo Relação de Veículos, sendo que, as quantidades relacionadas no 

anexo poderão ser alteradas a qualquer tempo; 

2.2- Fornecimento de cartões magnéticos individuais e personalizados que viabilizam 

a prestação do serviço, sendo um para cada veículo, além de cartões reservas; 

2.3- Disponibilização da rede de postos credenciados no sistema da CONTRATADA, 

que deverá obedecer à quantidade mínima de postos credenciados exigidos pelo 

Município, além de garantir a possibilidade de credenciamento de novas unidades 

indicadas pelo Município; 

2.4- Realização de abastecimento de combustíveis de forma contínua e ininterrupta; 

2.5- Disponibilização de equipamentos eletrônicos de leitura e gravação de dados para 

cartão individual eletrônico nos estabelecimentos credenciados; 

2.6- Disponibilização de sistema informatizado que possibilite a GERÊNCIA DE 

FROTA administrar, gerenciar e controlar o abastecimento dos veículos da frota do 

Município, visando um controle eletrônico do consumo de combustíveis que propicie, 

principalmente, redução de despesas; 



Município de Patos de Minas 
Secretaria Municipal de Administração 

 

2.7 – A rede credenciada deverá fornecer os seguintes combustíveis: gasolina comum, 

gasolina aditivada, álcool comum, óleo diesel comum, óleo diesel S-10 e óleo diesel S-

50; 

2.8 – Disponibilização de senhas individuais para os condutores indicados pelo 

contratante, sendo que: 

- o uso do cartão para qualquer operação somente será possível após a digitação de 

uma senha valida do usuário; 

- o bloqueio do uso do cartão de veículo, bem como o cancelamento, deverá ser on 

line, a partir de solicitação da Gerência de Frota; 

- sempre que houver necessidade, deverá ser possível a troca ou a validação de 

senha pessoal; 

- o uso indevido do cartão do veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela 

Gerência de Frota, se constatado, será considerado falha do sistema e as despesas 

efetivadas serão suportadas pela empresa contratada; 

- a empresa vencedora não será responsável por nenhum reembolso de valor 

decorrente do uso de cartão perdido, furtado ou roubado que não for devidamente 

bloqueado pelo Município; 

- a empresa vencedora deverá disponibilizar cartões eletrônicos individuais para 

abastecimento sem ônus ao Município no primeiro fornecimento; 

- Em caso de perda, roubo ou dano no cartão (por parte do usuário), este deverá ser 

bloqueado de  imediato pela empresa vencedora, no instante da comunicação do 

Município. A reemissão do mesmo, deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis após a solicitação, devidamente abastecido com o saldo remanescente. O 

Município de Patos de Minas pagará à licitante vencedora do certame o valor unitário 

de no máximo R$ 5,00 (cinco reais) pelo novo cartão. 

2.9 - O sistema deverá permitir acesso via WEB (internet), em tempo real, por meio de 

senha administrada pela GERÊNCIA DE FROTA e consolidar os dados, permitindo a 

concentração dos mesmos e a emissão de relatórios gerenciais. 

 

3 – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.1- O sistema Tecnológico Integrado deverá possuir as seguintes 

características mínimas:  

 - Viabilizar pagamento dos serviços, sendo que, cada veículo terá seu próprio cartão 

magnético, individual e personalizado; 
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 - Validar a identificação de cada condutor, através de senha pessoal, durante a 

execução de qualquer operação realizada na rede de postos credenciados pela 

Contratada; 

 - Identificar simultaneamente o veículo e o motorista através de senha e matrícula do 

servidor para segurança;  

- Permitir o bloqueio / desbloqueio / troca de senha VIA WEB, em tempo real, para 

gerenciamento, acompanhamento e ações pró ativas por parte do Município; 

- Permitir cadastro, via WEB, de limite de crédito para cada veículo da frota, o qual não 

poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do Gerente de Frota. 

- A rede de postos credenciados deverá estar equipada para aceitar transações e 

processos de contingência para finalização da transação. 

- O sistema deverá emitir no posto credenciado comprovante de transação, contendo 

as informações a seguir, independentemente da solicitação do condutor: 

• Identificação do Posto ( nome e endereço) 

• Identificação do veículo (placa) e condutor 

• Hodômetro do veículo no momento do abastecimento 

• Tipo de combustível abastecido 

• A data e hora da transação 

• Quantidade de litros 

• Valor unitário 

• Valor total da operação 

- Permitir que o Município estabeleça níveis de permissão (consulta/ administração) do 

acesso ao Sistema de Gerenciamento de Abastecimento, podendo um ou mais 

funcionário ter acesso completo ou parcial de toda frota; 

- Registro informatizado dos dados de abastecimentos e disponíveis para consulta via 

WEB em tempo real; 

- Envio de e-mail do sistema para o Município apontando as inconsistências e 

parametrizações designadas pela mesma; 

- Parametrização dos cartões com os dados necessários para identificação das 

características dos veículos; 

- Controle de bi combustível para frota; 

- Cancelamento imediato via web ou central de atendimento do cartão em casos de 

perda ou extravio do mesmo; 
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- Permitir a verificação de inconsistências cadastrais e verificação da quantidade de 

cartões reserva ativos; 

- Permitir a visualização dos preços praticados nos postos credenciados para que haja 

um direcionamento dos veículos para o estabelecimento que esteja praticando menor 

preço no momento por combustível; 

- Permitir análise de veículos apresentando indicadores segmentados por veículos 

comparando Km rodado, Km/l, R$/Km de cada veiculo com sua classificação 

correspondente, identificando os veículos ociosos, baixo desempenho ou altos custos 

para a realização da substituição, renovação ou desmobilização da frota. 

 

3.2- O Sistema Tecnológico Integrado deverá emitir relatórios gerenciais e 

operacionais que permitam o controle das despesas, condutores e consumo 

especifico por veículo, além dos possíveis desvios em relação aos parâmetros 

adotados, além de outros relatórios de interesse do Contratante, a saber: 

- Relatórios de histórico das operações realizadas pela frota contendo: 

• Data 

• Hora 

• Identificação do estabelecimento 

• Identificação do condutor 

• Identificação do Veículo (placa)  

• Hodômetro do veiculo na hora do abastecimento 

• Tipo de combustível adquirido 

• Quantidade em litros adquiridos 

• Valor total da operação em R$ (reais) 

- Quilometragem percorrida por veiculo; 

-  Históricos das operações realizadas por estabelecimento credenciado; 

- Históricos das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo 

contratante; 

- Preço médio pago por tipo de combustível consumido pela frota; 

- Volumes de gastos realizados por tipo de combustível; 

- Indicação dos veículos que apresentarem distorções em termos de quilometragem e 

consumo de combustível; 

- Despesas realizadas por Centro de Custo. 
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3.2.1 Modelo de Relatórios para análise Gerencial 

• Desempenho geral da frota por período 

• Desempenho X Custo por Categoria ( Veiculo leve, motos, pick-ups, caminhão 

médio, etc ) 

• Desempenho X Idade da Frota por período 

• Desempenho X Modelo de Veiculo por período 

• Desempenho Operações X Veículos leves 

• Utilização media mensal dos veículos por KM rodado. 

• Custo por tipo de combustível 

• Custo com lavagens do período 

• Desempenho por motorista 

• Parametrização dos cartões com os dados necessários para identificação das 

características dos veículos 

3.2.2  Relatórios por veículo contendo: 

• Dados do veículo 

• Limite e saldo 

• Data e hora 

• Transação 

• Liberação de restrição 

• Cartão 

• Estabelecimento 

• Quilometragem 

• Serviço 

• Valor 

• Km rodado 

• Litros 

• Matricula 

• Motorista 

• Totalizador veículo e frota 

• Desdobramento por transação 

3.2.3 Relatório por motorista contendo: 

• Dados do motorista 



Município de Patos de Minas 
Secretaria Municipal de Administração 

 

• Data e hora 

• Transação 

• Liberação de restrição, cartão 

• Placa 

• Numero da frota 

• Estabelecimento 

• Cidade/ UF 

• Valor e totalizador 

• Datas de vencimentos da carteira de habilitação 

3.2.4 Outras funcionalidades exigidas: 

• Ultimas quilometragens 

• Alteração e renovação de limites em tempo real 

• Extrato de utilização 

• Inconsistências: veículo, data/hora, cartão, Km, litros, R$/L, KM/L, serviço e 

inconsistências 

• Relatório parametrizável – possibilitando o gestor definir com base em qualquer 

informação cadastral ou captura o formato que atenda a sua necessidade. 

• Controle bi combustível 

• Controle por horímetro 

• Bloqueio de postos, quando verificado que o valor praticado no momento não 

seja o mais vantajoso para o Município, garantindo assim, uma maior redução 

de custo 

3.2.5  Apresentação de indicadores segmentados: 

• Por UF 

• Por combustível/cidade 

• Preço fixo por estabelecimento 

• Liberação de restrição (justificada) 

• Correção do hodômetro 

• Sistema informativo 

 4 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
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O critério de julgamento será o de MENOR PERCENTUAL, CONFIGURADO PELA 

MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, não podendo esta ultrapassar o percentual 

máximo de 2%, incidente sobre o valor à vista dos combustíveis, indicados nas 

bombas dos postos credenciados, no momento do abastecimento, desde que, 

observadas as especificações e demais condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

Será admitida taxa de administração de zero ou negativa, que significará desconto 

ofertado sobre o valor à vista do produto, indicado nas bombas dos postos 

credenciados, no momento do abastecimento. 

Em caso de perda, roubo ou dano no cartão (por parte do usuário), este deverá ser 

bloqueado de  imediato pela empresa vencedora, no instante da comunicação do 

Município. A reemissão do mesmo deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis após a solicitação, devidamente abastecido com o saldo remanescente. O 

Município de Patos de Minas pagará à licitante vencedora do certame o valor unitário 

de no máximo R$ 5,00 (cinco reais) pelo novo cartão. 

 

5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 – Prestar o serviço dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, 

podendo o Município recusá-lo caso não esteja de acordo com o previsto neste Termo 

de Referência; 

5.2 – Garantir que todo combustível registrado pela bomba seja realmente 

abastecido no veículo indicado; 

5.3 – Garantir que não possam ser abastecidos veículos que não estejam 

cadastrados na frota do contratante; 

5.4 – Responder, por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao 

contratante, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causado por 

seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede credenciada, em idênticas 

hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior; 

5.5 – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo licitatório obedecendo às quantidades mínimas exigidas de 

postos credenciados; 
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5.6 – Custear todos os treinamentos de, no mínimo, 5 (cinco) servidores, que serão 

responsáveis pela base de gerenciamento, no que se refere à utilização de todos os 

recursos dos sistemas de controle e planejamento; 

5.7 – Disponibilizar cartões eletrônicos individuais para identificação dos veículos e 

realização dos serviços na rede credenciada; 

5.8 - Em caso de perda, roubo ou dano no cartão (por parte do usuário), este 

deverá ser bloqueado de  imediato pela empresa vencedora, no instante da 

comunicação do Município. A reemissão do mesmo, deverá ocorrer no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis após a solicitação, devidamente abastecido com o saldo 

remanescente. O Município de Patos de Minas pagará à licitante vencedora do 

certame o valor unitário de no máximo R$ 5,00 (cinco reais) pelo novo cartão. 

5.9 -  Relatar a empresa vencedora toda e qualquer irregularidade observada em 

virtude da prestação dos serviços e prestar todos os esclarecimentos que forem 

solicitados, e atender prontamente às reclamações; 

5.10 – Disponiblizar ao Município pleno acesso às informações do sistema, 

inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços 

prestados, discriminados, com os respectivos custos; 

5.11 – Fornecer assistência técnica para o sistema; 

5.12 - Disponibilizar ao contratante, ao término do contrato, todos os dados 

compilados, em meio eletrônico, relativo ao período contratado; 

5.13 - Fornecer relatório atualizado semanalmente dos valores de combustíveis 

(diesel comum, óleo diesel S-10 e/ou S-50,  gasolina e álcool) que os postos 

conveniados/ credenciados estão praticando no mercado para a Gerência de Frotas, 

onde o gestor escolherá o posto que estiver praticando o menor preço de combustível 

e realizará os abastecimentos no mesmo.    

5.14 – Disponibilizar, como condição para assinatura do Contrato, declaração, 

em papel timbrado, firmada por representante legal da empresa vencedora, de que 

possui Postos de Abastecimento conveniados/credenciados, prontos para aceitar 

cartões dos veículos e usuários do sistema na Região de Patos de Minas, no interior 

de Minas Gerais, Região Metropolitana de Belo Horizonte e Região Metropolitana do 

Distrito Federal, com pelo menos: 

 – 10 (dez) postos de combustíveis na cidade de Patos de Minas; 

 – 03 (três) postos de combustíveis na cidade de Uberaba; 

 – 03 (três) postos de combustíveis na cidade de Uberlândia; 
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 – 08 (oito) postos de combustíveis na Região Metropolitana de Belo Horizonte 

sendo: 02 (dois) postos de combustíveis na cidade de Contagem; 02 (dois) postos de 

combustíveis no Distrito de Venda Nova; 04 (quatro) na região central de Belo Horizonte; 

- 08 (oito) postos de combustíveis no Distrito Federal, sendo: 02 (dois) postos de 

combustíveis na cidade de Taguatinga; 02 (dois)  postos de combustíveis na cidade do 

Gama; 04 (quatro) postos de combustíveis no Plano Piloto;  

- 01 (um) posto de combustível na cidade de Nova Serrana; 

- 01 (um) posto de combustível na cidade de Paracatu; 

     5.14.1 - Na declaração exigida neste item, deverá constar a Razão Social, endereço e 

o CNPJ dos postos conveniados e credenciados. 

 

     6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

      6.1 - Fiscalizar a execução deste Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 

estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 

constatadas; 

      6.2 - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução  

dos serviços licitados; 

      6.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

licitante vencedora com relação ao objeto do presente contrato; 

      6.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

      6.5 - Dar todas as condições necessárias ao bom desempenho do presente contrato; 

      6.6 - Solicitar a substituição dos postos credenciados que não atenderam ou 

desrespeitarem às especificações do objeto contratado; 

      6.7 - Fornecer à CONTRATADA a relação dos veículos integrantes da frota 

automotiva, incluindo os veículos locados a serviço do Município, e também, relação dos 

condutores autorizados; 

      6.8 - Devolver à CONTRATADA, ao final do período de vigência do contrato, todos os 

materiais e equipamentos envolvidos na presente contratação, cedidos ao contratante em 

regime de comodato; 

     6.9 - Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

 

7 – DA REDE CREDENCIADA  
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7. 1 – A empresa vencedora deverá, obrigatoriamente, possuir em sua rede 

credenciada, durante toda a execução do contrato, Postos de Abastecimento 

conveniados/credenciados, prontos para aceitar cartões dos veículos e usuários do 

sistema na Região de Patos de Minas, no interior de Minas Gerais, Região Metropolitana 

de Belo Horizonte e Região Metropolitana do Distrito Federal, a quantidade mínima de: 

 – 10 (dez) postos de combustíveis na cidade de Patos de Minas; 

 – 03 (três) postos de combustíveis na cidade de Uberaba; 

 – 03 (três) postos de combustíveis na cidade de Uberlândia; 

 – 08 (oito) postos de combustíveis na Região Metropolitana de Belo Horizonte 

sendo: 02 (dois) postos de combustíveis na cidade de Contagem; 02 (dois) postos de 

combustíveis no Distrito de Venda Nova; 04 (quatro) na região central de Belo Horizonte; 

- 08 (oito) postos de combustíveis no Distrito Federal, sendo: 02 (dois) postos de 

combustíveis na cidade de Taguatinga; 02 (dois)  postos de combustíveis na cidade do 

Gama; 04 (quatro) postos de combustíveis no Plano Piloto;  

- 01 (um) posto de combustível na cidade de Nova Serrana; 

- 01 (um) posto de combustível na cidade de Paracatu; 

7.2 – Após a assinatura do Contrato os postos de combustíveis indicados na Declaração 

do item 5.14 deste termo, deverão estar aptos a atenderem os veículos da frota municipal, 

em no máximo 15 (quinze) dias, podendo ser prorrogado a critério do Município, sendo a 

dos postos de absoluta responsabilidade da empresa vencedora do certame; 

7.3 – A rede credenciada deverá ser composta de postos de combustíveis que zelem 

pela boa prestação do serviço, que forneçam combustíveis de qualidade comprovada, que 

preste bom atendimento aos servidores municipais no momento do abastecimento.  

 

       8. PRAZOS 
 

       8.1 - A implantação do sistema de gerenciamento do abastecimento dos veículos 

deverá ocorrer até 15 (quinze) dias após assinatura do contrato, incluindo a instalação de 

todos os softwares e insumos necessários à operação do sistema, o credenciamento dos 

postos indicados pelo contratante, bem como o credenciamento e treinamento dos 

gestores e condutores; 

      8.2 – Após a assinatura do Contrato os postos de combustíveis indicados na 

Declaração do item 5.14 deste termo, deverão estar aptos a atenderem os veículos da 

frota municipal, em no máximo 15 (quinze) dias, podendo ser prorrogado a critério do 
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Município, sendo a dos postos de absoluta responsabilidade da empresa vencedora do 

certame; 

     8.3 - O início efetivo da prestação dos serviços dar-se-á com a implantação do sistema 

e a efetiva adequação dos postos de combustíveis credenciados; devidamente testados e 

aprovados pelo contratante,  

      8.4 - O prazo para atendimento e solução de problemas de assistência técnica pela 

empresa vencedora, não poderá ser superior a 4 horas, em dias úteis, considerando o 

horário comercial de 8 horas às 18 horas, devendo apresentar justificativa e solicitação de 

dilatação deste prazo por escrito quando for o caso. 

      

 9 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

      9.1 - A empresa vencedora deverá providenciar pelo menos uma apresentação 

ilustrativa do funcionamento do sistema, solução de problemas nos softwares de 

gerenciamento e controle de informações, durante o treinamento a ser ministrado aos 

servidores da PPM, dirigida a todos os usuários do sistema, em local e horário indicados 

pelo Município; 

     9.2 - Será permitido ao Município solicitar a adaptação do sistema contratado as 

peculiaridades da Frota Municipal, bem como de relatórios gerenciais adicionais 

necessários à melhor gestão da frota, sem custos adicionais aos valores contratados; 

     9.3 – O Município de Patos de Minas poderá incluir ou excluir veículos de sua frota 

municipal, e suprimir ou aumentar a quantidade de abastecimentos, sendo os valores 

descritos nos anexos meramente estimativos.  

 

    10 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

A vigência da presente contratação será até 31/12/2013, a contar da data de assinatura 

do contrato, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do 

Estado, “Minas Gerais”, podendo ser prorrogada na forma prevista no art. 57 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

Anderson da Silva São José 

Gerente de Frota de Veículos 
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ANEXO IX – PREVISÃO AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS  
 
 
 
PREVISÃO AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS 2013 - 2º SEMESTRE 
 
SECRET. DOTAÇÃO VALOR 
SMA MAN. FROTA DE VEÍCULOS  R$   27.000,00  
  DIR. COORD. E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  R$   29.300,00  

SEINF MAN. FROTA PESADA MUNICIPAL  R$ 324.300,00  

  DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA DE TRÂNSITO  R$   14.300,00  
 DIR. POLITICA EDUCACIONAL  R$   16.400,00  

SEMED TRANSP. ESCOLAR ALUNOS ENSINO FUNDAMENTAL  R$   68.900,00  

  TRANSP. ESCOLAR PROF. ENSINO FUNDAMENTAL  R$   45.870,00  
 MAN. UNIDADES BASICAS DE SAÚDE  R$   27.796,96  
 MAN. DE UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO  R$   13.993,27  
 MAN. REGULAÇÃO DO SUS  R$ 110.826,25  
 SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA  R$   21.957,10  
 MAN. PROGRAMA DST/AIDS - SAE  R$        861,47  

FMS GESTÃO DO TRABALHO DO SUS  R$     7.616,01  
 MAN. CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - CAPS  R$     2.466,83  
 MAN. DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  R$     9.978,76  
 MAN. DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLOGICA  R$   32.001,59  
 MAN. COMBATE A DENGUE  R$     8.615,16  
  MAN. UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO  R$   13.993,27  
 EXEC. POLITICA ASSISTENCIA SOCIAL  R$     3.500,00  

FMAS MAN. CENTRO DE REFERÊNCIA ESPEC.  R$     1.200,00  
 DESENVOLVIMENTO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA  R$     3.000,00  
 MAN. DOS CENTROS DE REFERÊNCIA ASS  R$     3.000,00  

FMCA MAN. CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS  R$     4.200,00  
SMCTEL DIR. COORD. DA POLITICA CULTURA  R$        800,00  
TOTAL /////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////  R$ 791.876,67  

 
 
 
 
 
 
 
 


